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GURO SEGURANÇA LTDA - EPP - CNPJ: 17.036.171/0001-73.
Objetivando: Repactuação do valor do contrato nº 38/2014, com base
no reajuste salarial da categoria, homologado através do Termo Adi-
tivo a Convenção Coletiva de Trabalho 2014/2015. Valor total da
repactuação com vigência de 01/01/2015 a 11/11/2015: R$ 77.236,03.
Data da assinatura: 07/07/2015.

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS No- 19/2015

Ata de Registro de Preços nº 19/2015; Gerenciador: Instituto Federal
de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará - Campus Crato (UG -

158321); Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVEN-
TIVA E CORRETIVA DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO
PARA O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DO CEARÁ - CAMPUS CRATO, E DEMAIS ÓR-
GÃOS PARTICIPANTES; Modalidade: Pregão Eletrônico nº
08/2015; Valor Total da Ata: R$ 91.349,80 (NOVENTA E UM MIL
TREZENTOS E QUARENTA E NOVE REAIS E OITENTA CEN-
TAVOS), conforme Ata disponibilizada no site: www.comprasgover-
namentais.gov.br; Empresa Vencedora: STARFRIO COMERCIAL E
SERVIÇOS DE REFRIGERAÇÃO LTDA - ME - CNPJ:
19.627.036/0001-65; Data de assinatura: 07/07/2015; Vigência:
07/07/2015 a 06/07/2016; conforme seguintes valores unitários:
ITEM 01 - R$ 40,00; ITEM 02 - R$ 50,00; ITEM 03 - R$ 40,00;
ITEM 04 - R$ 50,00; ITEM 05 - R$ 50,00; ITEM 06 - R$ 50,00;
ITEM 07 - R$ 56,00; ITEM 08 - R$ 100,00; ITEM 09 - R$ 100,00;
ITEM 10 - R$ 100,00; ITEM 11 - R$ 100,00; ITEM 12 - R$ 100,00;
ITEM 13 - R$ 106,00; ITEM 14 - R$ 100,00; ITEM 15 - R$ 99,99;
ITEM 16 - R$ 80,00; ITEM 17 - R$ 10,00; ITEM 18 - R$ 60,00;
ITEM 19 - R$ 99,98; ITEM 20 - R$ 50,00; ITEM 21 - R$ 100,00;
ITEM 22 - R$ 50,00; ITEM 23 - R$ 40,0; ITEM 24 - R$ 100,00;
ITEM 25 - R$ 90,00; ITEM 26 - R$ 100,00; ITEM 27 - R$ 100,00;
ITEM 28 - R$ 100,00; ITEM 29 - R$ 100,00; ITEM 30 - R$ 100,00;
ITEM 31 - R$ 100,00; ITEM 32 - R$ 100,00.

RETIFICAÇÃO

No Extrato de Contrato nº 15/2015 publicado no D.O.U de
08/07/2015 , Seção 3, Pág. 38, onde se lê: Valor Total: R$
142.484,91, Leia-se: Valor Total R$ 1.709.818,92.

CAMPUS IGUATU

AVISOS DE LICITAÇÃO
PREGÃO No- 12/2015 - UASG 158320

No- Processo: 23266013334201512 . Objeto: Pregão Eletrônico -
Aquisição de medicamentos veterinários Total de Itens Licitados:
00063. Edital: 09/07/2015 de 08h00 às 17h59. Endereço: Rod. Iguatu
Varzea Alegre - Vila Cajazeiras, Km05 IGUATU - CE. Entrega das
Propostas: a partir de 09/07/2015 às 08h00 no site www.compras-
net.gov.br.. Abertura das Propostas: 22/07/2015 às 09h00 site
w w w. c o m p r a s n e t . g o v. b r.

GABRIELA LEITE DA SILVA
Pregoeiro

(SIDEC - 08/07/2015) 158320-26405-2015NE800022

PREGÃO No- 13/2015 - UASG 158320

No- Processo: 23266017558201501 . Objeto: Pregão Eletrônico -
Aquisição de gás liquefeito - GLP Total de Itens Licitados: 00002.
Edital: 09/07/2015 de 08h00 às 17h59. Endereço: Rod. Iguatu Varzea
Alegre - Vila Cajazeiras, Km05 IGUATU - CE. Entrega das Pro-
postas: a partir de 09/07/2015 às 08h00 no site www.compras-
net.gov.br.. Abertura das Propostas: 22/07/2015 às 09h00 site
w w w. c o m p r a s n e t . g o v. b r.

LUCAS QUEIROZ WAGNER
Pregoeiro

(SIDEC - 08/07/2015) 158320-26405-2015NE800022

CAMPUS SOBRAL

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO No- 3/2015

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Ceará - IFCE Campus Sobral, através de sua Pregoeira vem tornar
público, conforme as disposições contidas no inciso XII do artigo 30
do Decreto nº 5.450/2005, o Resultado do Julgamento do Pregão
Eletrônico nº 03/2015 - SRP, declarando vencedoras as empresas: WA
MATERIAL ELÉTRICO EIRELI - ME, CNPJ: 15.292.256/0001-97 e
DELTA DO PARNAÍBA - EIRELI - ME, CNPJ: 18.429.808/0001-54,
sendo-lhes adjudicado e homologado o respectivo objeto.

SOCORRO MARIA FRANÇA DE QUEIROZ
Pregoeira

(SIDEC - 08/07/2015) 158317-26405-2015NE800030

CAMPUS CAMOCIM

EXTRATO DE CONTRATO No- 1/2015 - UASG 158961

No- Processo: 23264040188201437.
PREGÃO SRP No- 6/2014. Contratante: INSTITUTO FEDERAL DE
EDUCACAO, -CIENCIA E TECNOLOGIA DO. CNPJ Contratado:
05340639000130. Contratado : PRIME CONSULTORIA E ASSES-
SORIA -EMPRESARIAL LTDA - EPP. Objeto: Contratação de em-
presa para serviço de administração e contrelo da frota do IFCE
Campus Camocim, com operação de sistema informatizado, via in-
ternet, por meio de redes de estabelecimentos credenciados para ma-
nutenção preventiva e corretiva. Fundamento Legal: art 54 ao 80 da
lei 8666/93 .Vigência: 14/04/2015 a 13/04/2016. Valor Total:
R$35.779,16. Fonte: 112000000 - 2015NE800030. Data de Assina-
tura: 14/04/2015.

(SICON - 08/07/2015) 158961-26405-2015NE800058

EXTRATO DE CONTRATO No- 5/2015 - UASG 158961

No- Processo: 2326003477201419.
PREGÃO SRP No- 8/2014. Contratante: INSTITUTO FEDERAL DE
EDUCACAO, -CIENCIA E TECNOLOGIA DO. CNPJ Contratado:
05391161000177. Contratado : MDAT SERVICOS E REPRESEN-
TACOES -LTDA - EPP. Objeto: Prestação de Serviço de copias e
impressoes, englobando o fornecimento de equipamento,manutenção
preventiva e corretiva dos equipame ntos com subst peças, e for-
necimento de insumosoriginais, exceto papel, para IFCE - Campus
Camocim, item 12 und 01 - R$ 1.920,00- item 17und 05 - R$ 400,00,
item 22 - und 02 - R$ 975,00 - valor mensal R$ 5.870,00,- valor
anual de R$ 70.440,00. Fundamento Legal: art 54 ao 80 da lei
8666/93 .Vigência: 02/06/2015 a 01/06/2016. Valor Total:
R$3.950,00. Fonte: 112000000 - 2015NE800044. Data de Assinatura:
02/06/2015.

(SICON - 08/07/2015) 158961-26405-2015NE800058

EXTRATO DE CONTRATO No- 6/2015 - UASG 158961

No- Processo: 23265009946201511.
PREGÃO SRP No- 11/2015. Contratante: INSTITUTO FEDERAL DE
EDUCACAO, -CIENCIA E TECNOLOGIA DO. CNPJ Contratado:
09421833000109. Contratado : VIDEIRA COMERCIO E SERVICOS
LTDA -ME. Objeto: Contratação de serviços terceirizados de re-
cepcionista, sem fornecimento de materiais, em regime de empreitada
por preço global, para atender IFCE Campus Camocim.valor posto
(01) r$ 2.218,39 - valor mensal 02 postos r$ 4.436,78_e valor anual
de R$ 53.241,36. Fundamento Legal: art054 ao 80 da lei 8666/93
.Vigência: 19/06/2015 a 18/06/2016. Valor Total: R$4.436,78. Fonte:
112000000 - 2015NE800059. Data de Assinatura: 19/06/2015.

(SICON - 08/07/2015) 158961-26405-2015NE800058

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
E TECNOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO

EDITAL No- 1, DE 9 DE JULHO DE 2015

O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista a autorização concedida pelo
Decreto nº 7.311, de 22 de setembro de 2010, publicado no Diário
Oficial da União de 23 de setembro de 2010, e a distribuição de vagas
contidas na Portaria nº 360, de 25 de abril de 2013, publicada no
Diário Oficial da União de 26 de abril de 2013, na Portaria nº 1.103,
de 08 de novembro de 2013, publicada no Diário Oficial da União de
11 de novembro de 2013 e na Portaria nº 1.276, de 27 de dezembro
de 2013, publicada no Diário Oficial da União de 30 de dezembro de
2013, do Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Educação, e
de acordo com as normas estabelecidas pelo Decreto nº 6.944, de 21
de agosto de 2009, publicado no Diário Oficial da União de 24 de
agosto de 2009, e pela Portaria nº 243, de 03 de março de 2011,
publicada no Diário Oficial da União de 04 de março de 2011, do
Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Educação Interino, e,
ainda, de acordo com a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996,
publicada no Diário Oficial da União de 23 de dezembro de 1996,
torna pública a abertura das inscrições para o Concurso Público de
Provas para provimento de cargos da carreira de Técnico-adminis-
trativos em Educação, de que trata a Lei nº 11.091, de 12 de janeiro
de 2005, publicada no Diário Oficial da União de 13 de janeiro de
2005 e respectivas alterações, para o Quadro de Pessoal Permanente
do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito
Santo, sob o regime de que trata a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, publicada no Diário Oficial da União de 12 de dezembro de
1990, e respectivas alterações, para exercício nos campi discrimi-
nados no quadro constante do item 2 deste Edital.

1.DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1.O concurso público regido por este edital será executado

pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito
Santo e compreenderá prova objetiva de conhecimentos gerais e es-
pecíficos, bem como prova prática, quando couber.

1.2.O presente certame destina-se a selecionar candidatos
para provimento de cargos da carreira de Técnico-Administrativos em
Educação, de que tratam a Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005,
publicada no Diário Oficial da União de 13 de janeiro de 2005, e suas
respectivas alterações, para o Instituto Federal de Educação, Ciência
e Tecnologia do Espírito Santo.

1.3.Os resultados serão divulgados no endereço eletrônico
http://ifes.edu.br/concurso-publico.

2.DOS CARGOS, DA DISTRIBUIÇÃO DAS VAGAS PA-
RA AMPLA CONCORRÊNCIA (AC), PESSOAS COM DEFICIÊN-
CIA (PcD) E COTAS PARA NEGROS E PARDOS, DOS CAMPI
DE LOTAÇÃO, DOS REQUISITOS PARA INGRESSO, DOS NÍ-
VEIS DE CLASSIFICAÇÃO/ NÍVEIS DE CAPACITAÇÃO/ PA-
DRÕES DE VENCIMENTO INICIAIS, DA CARGA HORÁRIA/
VENCIMENTO BÁSICO.

2.1.Dos cargos de Nível de Classificação C:

Cargo Número de vagas campus Requisitos para ingresso Nível de Classificação/Ní-
vel de Capacitação/ Pa-
drão de Vencimento Ini-

cial

Carga Horária semanal/
Vencimento Básico

AC PcD Cotas para negros
e pardos

ASSISTENTE DE ALUNO* - - 01 Barra de São Francis-
co

Ensino Médio completo com experiência de 6 (seis) meses. C/I/01 40 horas/
R$ 1.739,04**

01 - - Centro-serrano

01 - - Guarapari

01 - - Ibatiba

- 01 - Vi a n a

ASSISTENTE DE TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO

01 - - Vi a n a Ensino Médio completo com experiência de 6 (seis) meses. C/I/01 40 horas/
R$ 1.739,04**

AUXILIAR DE ENFERMAGEM - - 01 Aracruz Ensino Médio completo com Curso Profissionalizante e registro no conselho competente (Coren) C/I/01 40 horas/
R$ 1.739,04**
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01 - - Montanha

01 - - Serra

AUXILIAR DE BIBLIOTECA* 01 - - Centro-serrano Ensino Fundamental Completo com experiência de 12 (doze) meses. C/I/01 40 horas/
R$ 1.739,04**

* Experiência Profissional de acordo com o Anexo III.
** Valor do Vencimento Básico do PCCTAE, referente à Classe C/I/01, a partir de 1º de março de 2015, conforme anexo I-C da Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005, publicada no Diário Oficial da União

de 13 de janeiro de 2005, incluído pelo Art. 34 da Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, publicada no Diário Oficial da União de 31 de dezembro de 2012.
2.2.Dos cargos de Nível de Classificação D:

Cargo Número de vagas campus Requisitos para ingresso Nível de Classificação/Ní-
vel de Capacitação/ Pa-
drão de Vencimento Ini-

cial

Carga Horária sema-
nal/ Vencimento Básico

AC PcD Cotas para ne-
gros e pardos

ASSISTENTE EM ADMINIS-
TRAÇÃO*

01 - - Aracruz Ensino Médio Profissionalizante ou Médio Completo com experiência de 12 (doze) meses. D/I/01 40 horas/
R$ 2.175,17**

01 - - Cachoeiro de Itapemi-
rim

01 - 01 Ibatiba

01 - - Linhares

03 - 01 Piúma

02 - 01 Reitoria

02 - 01 São Mateus

03 01 - Vi t ó r i a

TÉCNICO DE LABORATÓRIO/
ÁREA: AGROINDÚSTRIA

01 - - Venda Nova do Imi-
grante

Ensino Médio Profissionalizante em Agroindústria; ou Agropecuária com habilitação em Agroindústria;
ou Alimentos, ou ainda, Ensino Médio completo mais Curso Técnico em Agroindústria; ou Agro-

pecuária com habilitação em Agroindústria; ou Alimentos. Apresentação do registro no conselho com-
petente, quando couber.

D/I/01 40 horas/
R$ 2.175,17**

TÉCNICO DE LABORATÓRIO/
ÁREA: MECÂNICA

01 - - Guarapari Ensino Médio Profissionalizante em Mecânica, ou ainda, Ensino Médio completo mais Curso Técnico
de Mecânica. Apresentação do registro no conselho competente, quando coube r.

D/I/01 40 horas/
R$ 2.175,17**

TÉCNICO DE LABORATÓRIO/
ÁREA: MINERAÇÃO

01 - - Nova Venécia Ensino Médio Profissionalizante em Mineração, ou em Metalurgia; ou ainda Ensino Médio Completo
mais Curso Técnico de Mineração, ou Curso Técnico em Metalurgia. Apresentação do registro no

conselho competente, quando couber.

D/I/01 40 horas/
R$ 2.175,17**

TÉCNICO DE LABORATÓRIO/
ÁREA: INFORMÁTICA

01 - - Centro-serrano Ensino Médio Profissionalizante em Eletrônica com ênfase em Sistemas Computacionais; ou Ensino
Médio Profissionalizante na área de Informática; ou ainda, Ensino Médio Completo mais Curso Téc-
nico em Eletrônica com ênfase em Sistemas Computacionais; ou Ensino Médio completo mais Curso

Técnico na área de Informática. Apresentação do registro no conselho competente, quando couber.

D/I/01 40 horas/
R$ 2.175,17**

TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES 01 - - Montanha Ensino Médio Profissionalizante em Edificações ou Médio completo com curso Técnico de Edificações.
Registro no órgão competente quando couber.

D/I/01 40 horas/
R$ 2.175,17**

TÉCNICO EM ENFERMAGEM 01 - - Linhares Ensino Médio Profissionalizante em Enfermagem ou Médio completo com curso Técnico de Enfer-
magem. Registro no órgão competente quando couber.

D/I/01 40 horas/
R$ 2.175,17**

Técnico em TECNOLÓGIA DA IN-
FORMAÇÃO

01 -
-

Cariacica Ensino Médio Profissionalizante ou Ensino Médio Completo mais Curso Técnico. Registro no Registro
competente - Resolução nº 262, de 28 de julho de 1979 - CONFEA.

D/I/01

D/I/01

40 horas/
R$ 2.175,17**

Técnico em Secretariado 01 - - Barra de São Francisco Ensino Médio Profissionalizante ou Ensino Médio Completo mais Curso Técnico. D/I/01 40 horas/
R$ 2.175,17**

01 - 01 Centro-serrano

01 - - Montanha

TRADUTOR E INTÉRPRETE
DE LINGUAGEM DE SINAIS

- - 01 Cachoeiro de Itapemi-
rim

Ensino Médio Profissionalizante ou Ensino Médio Completo mais Curso Técnico ou Ensino Médio
Completo mais Proficiência em Libras.

D/I/01 40 horas/
R$ 2.175,17**

01 - - Itapina

01 - - Venda Nova do Imi-
grante

01 - - Vi t ó r i a

* Experiência Profissional de acordo com o Anexo III.
** Valor do Vencimento Básico do PCCTAE, referente à Classe D/I/01, a partir de 1º de março de 2015, conforme anexo I-C da Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005, publicada no Diário Oficial da União

de 13 de janeiro de 2005, incluído pelo Art. 34 da Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, publicada no Diário Oficial da União de 31 de dezembro de 2012.
2.3.Dos cargos de Nível de Classificação E:

Cargo Número de vagas campus Requisitos para ingresso Nível de Classificação/
Nível de Capacitação/
Padrão de Vencimento

Inicial

Carga Horária sema-
nal/ Vencimento Bási-

co

AC PcD
Cotas para ne-
gros e pardos

ANALISTA DE TEC-
NOLOGIA DA INFOR-

MAÇÃO

01 - - Barra de São Fran-
cisco

Curso Superior na área. E/I/01 40 horas/
R$ 3.666,54*

- - 01 Montanha

01 - - São Mateus

ASSISTENTE SOCIAL 01 - - Alegre Curso superior em Serviço Social. Registro no Conselho competente. E/I/01 40 horas/
R$ 3.666,54*

BIBLIOTECÁRIO/ DO-
C U M E N TA L I S TA

01 - - Barra de São Fran-
cisco

Curso Superior em Biblioteconomia. Registro no Conselho competente. E/I/01 40 horas/
R$ 3.666,54*

- - 01 Venda Nova do Imi-
grante

E/I/01

01 - - Montanha E/I/01

ENGENHEIRO/ ÁREA:
AGRONOMIA

01 - - Montanha Curso Superior na área. Registro no Conselho competente. E/I/01 40 horas/
R$ 3.666,54*
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MÉDICO DO TRABA-
LHO

01 - Reitoria Curso Superior em Medicina com especialização em Medicina do Trabalho. Registro no Conselho com-
petente.

E/I/01 20 horas/
R$ 3.666,54*

TÉCNICO EM ASSUN-
TOS EDUCACIONAIS

01 -
-

Ibatiba Curso Superior em Pedagogia ou Curso Superior com Licenciatura. E/I/01 40 horas/
R$ 3.666,54*

TECNÓLOGO**/ FOR-
MAÇÃO: RECURSOS

HUMANOS

01 -
-

Centro-serrano Curso Superior na área E/I/01 40 horas/
R$ 3.666,54*

* Valor do Vencimento Básico do PCCTAE, referente à Classe E/I/01, a partir de 1º de março de 2015, conforme anexo I-C da Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005, publicada no Diário Oficial da União de 13
de janeiro de 2005, incluído pelo Art. 34 da Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, publicada no Diário Oficial da União de 31 de dezembro de 2012.
** Conforme Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia do Ministério da Educação.

3.DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DE-
FICIÊNCIA

3.1.Às pessoas com deficiência, que pretendam fazer uso das
prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII do artigo 37 da
Constituição Federal, bem como na Lei nº 7.853/89 e alterações
posteriores, é assegurado o direito de inscrição em concurso público
para os cargos cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência
de que são portadoras.

3.2.Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se
enquadram nas categorias discriminadas no Artigo 4º do Decreto
Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e suas alterações, o qual
regulamenta a Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, bem
como na Súmula nº 45, da Advocacia-Geral da União (portador de
visão monocular).

3.3.Às pessoas com deficiência, resguardadas as condições
previstas no Decreto nº 3.298/99, particularmente em seu art. 40,
participarão do concurso em igualdade com os demais candidatos, no
que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de
aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das provas, assim
como à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. Os
benefícios previstos no referido artigo, § 1º e 2º, deverão ser re-
queridos por escrito, durante o período das inscrições, à Comissão
Organizadora do Concurso Público de Técnico-administrativos em
Educação.

3.4.Em obediência ao disposto no § 2º do art. 5º da Lei
8.112/90 e no Decreto 3.298/99, e alterações posteriores, será re-
servado à pessoa com deficiência o percentual mínimo de 5% (cinco
por cento) das vagas existentes, das que vierem a surgir ou das que
forem criadas no prazo de validade deste concurso e forem destinadas
ao provimento por candidato nele aprovado.

3.5.Para cada cargo a que se refere o item 2 deste Edital,
serão destinadas às pessoas com deficiência a 5ª, a 20ª, a 35ª, a 50ª
vagas e, assim, sucessivamente.

3.6.A necessidade de intermediários permanentes para au-
xiliar a execução das atribuições do cargo é obstativa à inscrição no
concurso.

3.7. Não obsta a inscrição ou o exercício das atribuições
pertinentes ao cargo a utilização de material tecnológico de uso ha-
bitual.

3.8.Não serão considerados como deficiência os distúrbios
passíveis de correção.

3.9.É de responsabilidade da pessoa com deficiência ob-
servar, quando da escolha do cargo, se haverá prova prática e quais as
exigências definidas para a execução da prova relativa ao cargo a que
pretende concorrer. Não serão aceitas, em nenhuma hipótese, so-
licitações de dispensa da etapa prática em função de incompatibi-
lidade com a deficiência declarada pelo candidato.

3.10. O resultado das solicitações de inscrição para concorrer
na condição de pessoa com deficiência será divulgado no dia 24 de
julho de 2015, no endereço eletrônico http://www.ifes.edu.br/concur-
so-publico; após o prazo para recurso, estabelecido no Anexo I, será
homologada, no dia 28 de julho de 2015, no endereço eletrônico
citado acima, a relação dos candidatos que tiverem a inscrição de-
ferida para concorrer na condição de pessoa com deficiência.

3.11. O candidato que, no ato da inscrição, declarar-se pes-
soa com deficiência e que for classificado no certame, terá seu nome
publicado em lista à parte e figurará, também, em lista de clas-
sificação geral para a vaga a que concorre, neste caso, observadas as
disposições contidas no Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009,
publicado no Diário Oficial da União de 24 de agosto de 2009, por
ordem de classificação.

3.12. O atendimento às condições especiais solicitadas para a
realização da prova prática ficará sujeito à análise de viabilidade e
razoabilidade do pedido, de acordo com o cargo pretendido.

3.13. Para concorrer a uma das vagas destinadas às pessoas
com deficiência, o candidato deverá:

3.13.1.declarar-se, no ato da inscrição, pessoa com deficiên-
cia, especificando-a no Formulário de Inscrição, bem como explicitar
se deseja concorrer às vagas reservadas a essas pessoas.

3.14. Os candidatos aprovados por concurso público na con-
dição de deficientes, conforme Decretos nº 3.298, de 1999, e nº
5.296, de 2004, serão avaliados por perícia médica para fins de
constatação da deficiência alegada e verificação da compatibilidade
entre as atribuições do cargo e a deficiência de que são portadores.

3.15. Compete à perícia a qualificação do candidato apro-
vado como pessoa com deficiência, nos termos das categorias de-
finidas pela legislação vigente. Os candidatos deverão comparecer à
perícia munidos de laudo médico e exames comprobatórios no prazo
de validade (12 meses), que atestem a espécie e o grau ou nível de
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da
Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Re-
lacionados à Saúde (CID em vigor), conforme especificado no De-
creto nº 3.298, de 1999, e suas alterações, bem como à provável causa
da deficiência.

3.16. A inobservância dos dispositivos legais, a incompa-
tibilidade com as atribuições do cargo e o não comparecimento a

prévia inspeção médica oficial acarretará a perda do direito às vagas
reservadas aos candidatos com deficiência.

3.17. Após a inspeção médica oficial, os candidatos com
deficiência comprovada serão avaliados por Equipe Multiprofissional,
designada pelo Ifes, quanto à acessibilidade, a recomendação de equi-
pamentos, à natureza das atribuições e tarefas, bem como a com-
patibilidade entre o cargo, função ou emprego e a deficiência apre-
sentada.

3.18. A Equipe Multiprofissional será composta de três pro-
fissionais: um integrante da carreira almejada pelo candidato, um
integrante atuante na(s) área(s) da(s) deficiência(s) em questão e um
médico.

3.19. A Equipe Multiprofissional verificará a condição do
candidato como pessoa com deficiência, nos termos do artigo 43 do
Decreto nº 3.298/99 e suas alterações, bem como a compatibilidade
de suas necessidades especiais com o exercício normal das atribuições
do cargo pleiteado.

3.20. A reprovação do candidato pela Equipe Multiprofis-
sional ou seu não comparecimento à convocação de que trata o item
3.17 acarretará a perda do direito às vagas reservadas às pessoas com
deficiência, não havendo possibilidade de segunda chamada.

3.21. No ato da inscrição, a pessoa com deficiência declara
automaticamente estar ciente das atribuições do cargo para o qual
pretende se inscrever e que, se a deficiência for considerada in-
compatível com as atividades previstas, o candidato terá seu nome
excluído da lista de classificação.

3.22. A análise dos aspectos relativos ao potencial de tra-
balho da pessoa com deficiência obedecerá ao disposto no artigo 20
da Lei nº 8.112/90 e alterações, conforme artigos 43 e 44 do Decreto
Federal nº 3.298/99.

3.23. Se a deficiência do candidato não se enquadrar na
previsão do art. 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e
suas alterações, ou na Súmula 377/09, do STJ, ele será classificado
em igualdade de condições com os demais candidatos.

3.24. As vagas definidas que não forem providas por falta de
pessoas com deficiência, por reprovação no concurso público ou na
perícia médica, serão preenchidas pelos demais candidatos, com es-
trita observância à ordem classificatória.

3.25. A não observância, pelo candidato, de qualquer das
disposições deste capítulo implicará a perda do direito a ser nomeado
para as vagas reservadas às pessoas com deficiência.

3.26. Após a investidura do candidato, a deficiência não
poderá ser arguida para justificar a concessão de readaptação ou
aposentadoria por invalidez.

4.DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS NE-
GROS OU PARDOS

4.1.Das vagas destinadas para candidatos negros por área em
cada campus e das que vierem a ser criadas durante o prazo de
validade do concurso, de acordo com o cargo optado, 20% serão
providas na forma da Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014.

4.2.Caso a aplicação do percentual de que trata o item 4.1
resulte em número fracionado, este será elevado até o primeiro nú-
mero inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5,
ou diminuído para o número inteiro imediatamente inferior, em caso
de fração menor que 0,5, nos termos do § 2º do artigo 1º da Lei nº
12.990/2014.

4.3.Somente haverá reserva imediata de vagas para os can-
didatos que se autodeclararem negros ou pardos nos campi em que o
número de vagas por área for igual ou superior a 3 (três).

4.4.Nos casos em que o número de vagas por área nos campi
for inferior a 3 (três), haverá a formação de cadastro de reserva dos
candidatos negros ou pardos aprovados, respeitando-se os limites de
homologação do Anexo II do Decreto nº 6.944/2009 e os previstos
nesse edital.

4.5.Os candidatos negros, respeitada a respectiva classifi-
cação específica, serão chamados para ocuparem a 3ª (terceira), a 8ª
(oitava), a 13ª (décima terceira), a 18ª (décima oitava) vagas, e assim
sucessivamente, em intervalos de cinco vagas que ocorrerem, de mo-
do a se respeitar o percentual definido no item 4.1.

4.6.Consideram-se pessoas negras aquelas que se enquadra-
rem nas categorias discriminadas no artigo 2º da Lei Federal nº
12.990, de 09 de junho de 2014.

4.7.Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá,
no ato da inscrição, optar por concorrer às vagas reservadas aos
negros ou pardos, preenchendo a Autodeclaração de que é negro ou
pardo, conforme quesito cor ou raça, utilizado pela Fundação Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

4.8.O resultado das solicitações de inscrição para concorrer
às vagas reservadas aos candidatos negros ou pardos será divulgado
no dia 24 de julho de 2015, no endereço eletrônico
http://www.ifes.edu.br/concurso-publico; após o prazo para recurso,
estabelecido no Anexo I, será homologada, no dia 28 de julho de
2015, no endereço eletrônico citado acima, a relação dos candidatos
que tiverem a inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa
com deficiência.

4.9.A Autodeclaração terá validade somente para este con-
curso público.

4.10.As informações prestadas no momento da inscrição são
de inteira responsabilidade do candidato, devendo este responder por
qualquer falsidade.

4.11. Na hipótese de constatação de declaração falsa, o can-
didato será eliminado do concurso e, caso tenha sido nomeado, ficará
sujeito à anulação da sua admissão ao serviço ou emprego público,
após procedimento administrativo em que lhe seja assegurado o con-
traditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabí-
veis.

4.12. Os candidatos negros concorrerão concomitantemente
às vagas reservadas a pessoas com deficiência, se atenderem a essa
condição, e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com
a sua classificação no concurso.

4.13. Os candidatos negros aprovados dentro do número de
vagas oferecido à ampla concorrência não preencherão as vagas re-
servadas a candidatos negros.

4.14. Em caso de desistência de candidato negro aprovado
em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato negro
posteriormente classificado.

4.15. Na hipótese de não haver candidatos negros aprovados
em número suficiente para que sejam ocupadas as vagas reservadas,
as vagas remanescentes serão revertidas para ampla concorrência e
serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a
ordem de classificação no concurso.

4.16. A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os
critérios de alternância e de proporcionalidade, que consideram a
relação entre o número total de vagas e o número de vagas reservadas
a candidatos com deficiência e a candidatos negros.

4.17. O candidato que se declarou negro ou pardo na ins-
crição e que figurar na lista de aprovados, quando convocado, deverá,
antes da posse, passar obrigatoriamente por exame de Heteroiden-
tificação, a ser aplicado por meio da análise de documentos apre-
sentados pelo candidato por Comissão competente instituída pelo
Reitor, a qual identifique e confirme o componente étnico-racial da
Autodeclaração.

4.18. A Comissão competente instituída pelo Reitor soli-
citará, oportunamente, os seguintes documentos:

4.18.1.Autodeclaração do candidato de ser preto ou pardo,
nos termos do artigo 2º da Lei Federal n º 12.990, de 09 de junho de
2014.

4.18.2.Cópia de documento de identificação, Certidão de
Nascimento, do candidato ou de seus ascendentes, ou outro que com-
prove a autodeclaração. Os documentos a serem apresentados serão
oportunamente solicitados pelo Ifes, ficando sob responsabilidade do
candidato a observância do prazo estipulado.

4.19. Outros documentos poderão ser solicitados, caso seja
necessária a avaliação do candidato pela Comissão competente ins-
tituída pelo Reitor.

4.20. Os documentos de que tratam os subitens 4.18.1 e
4.18.2 devem ser postados, impreterivelmente, até o dia 28 de se-
tembro de 2015, via SEDEX com Aviso de Recebimento (AR), aos
cuidados da Coordenadoria de Seleção de Pessoas, DGP - Prodi -
Ifes, identificando-se, por fora do envelope, o seu conteúdo e o nome
do campus para o qual o candidato concorre à vaga, para o seguinte
endereço: Reitoria do Instituto Federal do Espírito Santo, Avenida
Rio Branco, 50, Santa Lúcia, CEP 29056-255 - Vitória-ES. O prazo
máximo para recebimento da documentação postada por SEDEX é o
dia 02 de outubro de 2015.

4.21. O candidato poderá, ainda, entregar a documentação,
para cumprimento dos fins dispostos nos itens 4.17 e 4.18 e subitens,
no período de 25 de setembro de 2015 a 02 de outubro de 2015, das
8h às 11h e das 13h às 16h (exceto sábados, domingos e feriados),
pessoalmente ou por terceiro, em envelope lacrado e devidamente
identificado, aos cuidados da Coordenadoria de Seleção de Pessoas
DGP - PRODI - IFES, no setor de Protocolo da Reitoria do Instituto
Federal do Espírito Santo, no endereço: Avenida Rio Branco, 50,
Santa Lúcia, CEP 29056-255 - Vitória-ES.

5.DO REGIME DE TRABALHO E DA REMUNERAÇÃO
5.1.O Vencimento Básico encontra-se no quadro disposto no

item 2 deste Edital, podendo ser acrescido de auxílio-alimentação no
valor de R$ 373,00 (trezentos e setenta e três reais), e, ainda, do
Incentivo à Qualificação de que trata o art. 12 da Lei nº 11.091/2005
e suas alterações, bem como de auxílio-transporte, de assistência à
saúde suplementar e de auxílio pré-escolar, quando couber.

5.2.O Regime de Trabalho será de 40 horas semanais, com
exceção do cargo de Médico, que será de 20 horas semanais, con-
forme Anexo III da Portaria nº 2.561, de 16 de Agosto de 1995,
publicada no Diário Oficial da União de 17 de Agosto de 1995,
retificada no Diário Oficial da União de 28 de setembro de 1995, do
Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado - MARE -
e Portaria nº 97, de 17 de fevereiro de 2012, publicada no Diário

Oficial da União de 22 de fevereiro de 2012, da Secretaria de Gestão
Pública do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

5.3.A(s) jornada(s) de trabalho(s) será(ão) definida(s) pela
Administração, podendo, de acordo com a necessidade da Instituição,
ocorrer(em) em turno(s) diurno(s) e/ou noturno(s).
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6.DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO
6.1.O candidato aprovado no concurso público de que trata este Edital será investido no cargo se atendidas, na data da investidura, às seguintes exigências:
6.1.1.ter sido aprovado e classificado no concurso público, na forma estabelecida neste Edital;
6.1.2.ser brasileiro nato ou naturalizado ou, se de nacionalidade portuguesa, ser amparado pelo Estatuto da Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, na

forma do disposto no art. 13 do Decreto nº 70.436/72, ou ainda, no caso de ter nacionalidade estrangeira, apresentar comprovante de permanência no Brasil;
6.1.3.gozar dos direitos políticos;
6.1.4.estar quite com as obrigações eleitorais;
6.1.5.estar quite com as obrigações do Serviço Militar (para os candidatos do sexo masculino);
6.1.6.possuir os requisitos de qualificação e escolaridade para ingresso exigidos para o exercício do cargo;
6.1.7.estar devidamente registrado em conselho regional de classe, quando couber, bem como estar inteiramente quite com as demais exigências legais do órgão fiscalizador e demais exigências de habilitação

para o exercício do cargo;
6.1.8.ter idade mínima de 18 anos;
6.1.9.apresentar declaração do órgão público a que esteja vinculado, quando for o caso, registrando que o candidato tem situação jurídica compatível com nova investidura em cargo público federal, haja vista

não ter incidido nos artigos 132, 135 e 137, parágrafo único, da Lei nº. 8.112/90 e suas alterações (penalidade de demissão e de destituição de cargo em comissão), nem ter sofrido, no exercício de função pública,
penalidade por prática de atos desabonadores;

6.1.10.apresentar declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo/emprego ou função pública e quanto ao recebimento de proventos de aposentadorias e/ou pensões;
6.1.11.a acumulação de cargos somente será permitida naqueles casos estabelecidos na Constituição Federal, na Lei nº. 8.112/90 e no Parecer AGU GQ nº 145/98, não podendo o somatório da carga horária

dos cargos acumulados ultrapassar 60 horas semanais, respeitada a compatibilidade de horários;
6.1.12.apresentar autorização de acesso aos dados das Declarações de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física e das respectivas retificações apresentadas à Secretaria da Receita Federal do Brasil,

conforme a Instrução Normativa - TCU nº 67, de 06 de julho de 2011, publicada no Diário Oficial da União de 08 de julho de 2011;
6.1.13.ter aptidão física e mental, conforme art. 5º, inciso VI, da lei nº. 8.112/90, que será averiguada em exame médico admissional, de responsabilidade do Ifes, para o qual se exigirão exames laboratoriais

e complementares a expensas do candidato, cuja relação será oportunamente fornecida;
6.1.14.apresentar todos os documentos indicados para investidura nos cargos relacionados neste Edital, bem como demais documentos exigidos pela Diretoria de Gestão de Pessoas/Coordenadoria de Seleção

de Pessoas do Ifes, localizadas na Reitoria, Avenida Rio Branco, 50, Santa Lúcia, 29056-255 - Vitória - ES;
6.1.15.apresentar toda a documentação que comprove que cumpriu os requisitos previstos no presente Edital.
6.1.16.para a comprovação da experiência profissional, o candidato deverá observar o disposto no Anexo III deste Edital.
6.1.17.cumprir as exigências deste Edital.
6.2.O Catálogo Nacional de Cursos Técnicos e o Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia servirão de referência para análise do requisito de ingresso, bem como atribuições dos cargos,

resguardadas as condições estabelecidas na Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005, publicada no Diário Oficial da União de 13 de janeiro de 2005 e respectivas alterações.
7.DAS INSCRIÇÕES
7.1.Somente serão admitidas inscrições via Internet, solicitadas no período de 09 de julho de 2015 até as 23h59 do dia 23 de julho de 2015. Após esse período, o sistema, automaticamente, não aceitará novas

inscrições.
7.2.O valor da taxa de inscrição, a ser paga, por meio de GRU (Guia de Recolhimento da União) cobrança é de:
7.2.1.R$ 101,00 (cento e um reais), para os cargos de Nível de Classificação E;
7.2.2.R$ 61,00 (sessenta e um reais), para os cargos de Nível de Classificação D;
7.2.3.R$ 51,00 (cinquenta e um reais), para os cargos de Nível de Classificação C.
7.3.Para efetivar a inscrição, o candidato deverá:
7.3.1.acessar o endereço eletrônico: http://ifes.edu.br/concurso-publico;
7.3.2.preencher integral e corretamente a ficha de inscrição;
7.3.3.imprimir a GRU e efetuar o pagamento em qualquer agência bancária, impreterivelmente, até a data de 28 de julho de 2015.
7.4.Em hipótese alguma será processada qualquer inscrição com registro de pagamento com data posterior à estabelecida no subitem 7.3.3.
7.5.As inscrições somente serão homologadas após a comprovação pelo Ifes do pagamento da taxa de inscrição.
7.6.Não haverá, em hipótese alguma, restituição do valor da taxa de inscrição.
7.7.É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, a via postal, via fax ou via correio eletrônico.
7.8.É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros ou para outros concursos.
7.9.O Ifes não se responsabiliza pela solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como

outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.
7.10. É de exclusiva responsabilidade do candidato a informação dos dados cadastrais exigidos no ato de inscrição, sob as penas da lei, pois fica subentendido que, no referido ato, o candidato tenha o

conhecimento pleno do presente Edital e a ciência de que preenche todos os requisitos para concorrer às vagas deste concurso.
7.11. A pessoa com deficiência que necessitar de condições especiais para a realização das provas deverá solicitá-las formalmente, no ato da inscrição, indicando, claramente, quais os recursos especiais básicos

necessários.
7.12. A solicitação de condições especiais será atendida segundo os critérios de viabilidade e de razoabilidade.
7.13. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá solicitá-lo formalmente, no ato da inscrição, no item necessidades especiais e, no dia da realização da prova, levar

acompanhante que ficará em sala reservada para essa finalidade e que será responsável pela guarda da criança.
7.14. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem rigorosamente ao estabelecido neste Edital, sendo, portanto, considerado(a) inscrito(a) neste Concurso Público somente o(a) candidato(a)

que cumprir todas as exigências deste Edital.
8.DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
8.1.Faz jus à isenção da taxa de inscrição, nos termos do Decreto nº 6.593, de 02 de outubro de 2008, publicado no Diário Oficial da União de 03 de outubro de 2008, o candidato que:
8.1.1. estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico -, de que trata o Decreto n° 6.135, de 26 de junho de 2007, publicado no Diário Oficial da União de 27 de

junho de 2007; e
8.1.2. for membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto citado no subitem anterior.
8.2.A isenção deverá ser requerida durante a inscrição, via Internet, no período de 09 de julho de 2015 a 13 de julho de 2015, em que o candidato deverá, obrigatoriamente, ao fazer a opção, indicar o seu

Número de Identificação Social - NIS -, atribuído pelo CadÚnico, e declarar que atende à condição de membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº 6.135/2007.
8.3.Para efetivar a solicitação de isenção o candidato deverá:
8.3.1.acessar o endereço eletrônico: http://ifes.edu.br/concurso-publico;
8.3.2.preencher integral e corretamente a ficha de inscrição, declarando, obrigatoriamente, a opção por isenção, indicar o Número de Identificação Social - NIS -, atribuído pelo CadÚnico, e declarar que atende

à condição de membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº 6.135/2007.
8.4.O Ifes consultará o órgão gestor do CadÚnico, a fim de verificar a veracidade das informações prestadas pelo candidato, pois o simples preenchimento dos dados necessários para a solicitação de isenção,

via Internet, não garante ao interessado a isenção da taxa de inscrição, que estará sujeita a análise e a deferimento.
8.5.A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda, o disposto no Parágrafo Único do art. 10 do Decreto n° 83.936, de 06 de setembro de 1979.
8.6.Não será aceita a solicitação de isenção de pagamento de taxa de inscrição via correio, via fax ou correio eletrônico.
8.7.O não cumprimento de uma das etapas fixadas, a inconformidade de alguma informação ou a solicitação apresentada fora do período fixado acarretará ao candidato a eliminação automática do processo

de isenção.
8.8.O resultado da análise das solicitações de isenção da taxa de inscrição será divulgado no dia 20 de julho de 2015, no endereço eletrônico www.ifes.edu.br e, após o prazo para recurso, estabelecido no Anexo

I deste Edital, no dia 22 de julho de 2015, no endereço eletrônico citado acima, será homologado o resultado da análise dos pedidos de isenção da taxa de inscrição.
8.9.Os candidatos cujas solicitações tiverem sido indeferidas, para poder participar do certame, deverão gerar a GRU e efetuar o respectivo pagamento até a data estabelecida no subitem 7.3.3 deste Edital:

28 de julho de 2015.
9.DA HOMOLOGAÇÃO DA INSCRIÇÃO
9.1.A partir do dia 06 de agostos de 2015, o candidato poderá consultar o status de sua inscrição, a data, o horário e o local da realização da Prova Objetiva, bastando, para tanto:
9.1.1.acessar o endereço eletrônico http://ifes.edu.br/concurso-publico;
9.1.2.selecionar Edital 01/2015;
9.1.3.selecionar Consulta de Inscrição, informando os dados solicitados;
9.1.4.clicar sobre o número da inscrição e consultar, na aba, o Local de Prova.
9.2.A Prova para todos os candidatos será realizada no dia 16 de agosto de 2015, às 14 horas.
9.3.O candidato que não obtiver a confirmação de deferimento de sua inscrição, via internet, deverá comunicar a Comissão Organizadora do Concurso Público de Técnico-Administrativos até o dia 11 de agosto

de 2015, através do endereço eletrônico concurso.administrativos2015@ifes.edu.br, sob pena de não ter acesso ao local das provas e a sua realização.
10.DA ESTRUTURA DO CONCURSO PÚBLICO
10.1. O concurso constará de uma etapa, exceto para o cargo de Tradutor e Intérprete de Linguagem de Sinais, conforme especificação abaixo:
10.1.1.Para os cargos de Nível de Classificação C:

Cargo Fase Única P ro v a s N a t u re z a Pontuação Máxima Pontuação Mínima

Assistente de Alunos Prova Objetiva - Conhecimentos Gerais (Língua Portuguesa, Matemática, Legislação
e Informática)

- Conhecimentos Específicos

Classificatória e Eliminatória 120 pontos 72 pontos

Assistente de Tecnologia da Informação Prova Objetiva - Conhecimentos Gerais (Língua Portuguesa, Matemática, Legislação
e Informática)

- Conhecimentos Específicos

Classificatória e Eliminatória 120 pontos 72 pontos

Auxiliar de Enfermagem Prova Objetiva - Conhecimentos Gerais (Língua Portuguesa, Matemática, Legislação
e Informática)

- Conhecimentos Específicos

Classificatória e Eliminatória 120 pontos 72 pontos

Auxiliar de Biblioteca Prova Objetiva - Conhecimentos Gerais (Língua Portuguesa, Matemática, Legislação
e Informática)

- Conhecimentos Específicos

Classificatória e Eliminatória 120 pontos 72 pontos
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10.1.2.Para os cargos de Nível de Classificação D:

Cargo Fase Única P ro v a s N a t u re z a Pontuação Máxima Pontuação Mínima

Assistente em Administração Prova Objetiva - Conhecimentos Gerais (Língua Portuguesa, Matemática, Legislação
e Informática)

- Conhecimentos Específicos

Classificatória e Eliminatória 120 pontos 72 pontos

Técnico de Laboratório/ Área: Agroindústria Prova Objetiva - Conhecimentos Gerais (Língua Portuguesa, Matemática, Legislação
e Informática)

- Conhecimentos Específicos

Classificatória e Eliminatória 120 pontos 72 pontos

Técnico de Laboratório/ Área: Mecânica Prova Objetiva - Conhecimentos Gerais (Língua Portuguesa, Matemática, Legislação
e Informática)

- Conhecimentos Específicos

Classificatória e Eliminatória 120 pontos 72 pontos

Técnico de Laboratório/ Área: Mineração Prova Objetiva - Conhecimentos Gerais (Língua Portuguesa, Matemática, Legislação
e Informática)

- Conhecimentos Específicos

Classificatória e Eliminatória 120 pontos 72 pontos

Técnico de Laboratório/ Área: Informática Prova Objetiva - Conhecimentos Gerais (Língua Portuguesa, Matemática, Legislação
e Informática)

- Conhecimentos Específicos

Classificatória e Eliminatória 120 pontos 72 pontos

Técnico em Edificações Prova Objetiva - Conhecimentos Gerais (Língua Portuguesa, Matemática, Legislação
e Informática)

- Conhecimentos Específicos

Classificatória e Eliminatória 120 pontos 72 pontos

Técnico em Enfermagem Prova Objetiva - Conhecimentos Gerais (Língua Portuguesa, Matemática, Legislação
e Informática)

- Conhecimentos Específicos

Classificatória e Eliminatória 120 pontos 72 pontos

Técnico em Tecnologia da Informação Prova Objetiva - Conhecimentos Gerais (Língua Portuguesa, Matemática, Legislação
e Informática)

- Conhecimentos Específicos

Classificatória e Eliminatória 120 pontos 72 pontos

Técnico em Secretariado Prova Objetiva - Conhecimentos Gerais (Língua Portuguesa, Matemática, Legislação
e Informática)

- Conhecimentos Específicos

Classificatória e Eliminatória 120 pontos 72 pontos

10.1.3.Para o cargo de Nível de Classificação D, Tradutor e Intérprete de Linguagem de Sinais, Prova Prática:

Cargo Fase Única P ro v a s N a t u re z a Pontuação Máxima Pontuação Mínima

Tradutor e Intérprete de Linguagem de Sinais
Prova Objetiva

- Conhecimentos Gerais (Língua Portuguesa, Matemática, Legislação
e Informática)

- Conhecimentos Específicos

Classificatória e
Eliminatória

120 pontos 72 pontos

Prova Prática
- Avaliação sobre: 1-Português-Libras; 2 -Libras-Português (Oral); 3-

Libras-Português (Escrita).

Classificatória e
Eliminatória

120 pontos 72 pontos

10.1.4.Para os cargos de Nível de Classificação E:

Cargo Fase Única P ro v a s N a t u re z a Pontuação Máxima Pontuação Mínima

Analista de Tecnologia da Informação Prova Objetiva - Conhecimentos Gerais (Língua Portuguesa, Matemática, Legislação
e Informática)

- Conhecimentos Específicos

Classificatória e Eliminatória 120 pontos 72 pontos

Assistente Social Prova Objetiva - Conhecimentos Gerais (Língua Portuguesa, Matemática, Legislação
e Informática)

- Conhecimentos Específicos

Classificatória e Eliminatória 120 pontos 72 pontos

Bibliotecário/ Documentalista Prova Objetiva - Conhecimentos Gerais (Língua Portuguesa, Matemática, Informá-
tica e Legislação)

- Conhecimentos Específicos

Classificatória e Eliminatória 120 pontos 72 pontos

Engenheiro/Área Agronomia Prova Objetiva - Conhecimentos Gerais (Língua Portuguesa, Matemática, Legislação
e Informática)

- Conhecimentos Específicos

Classificatória e Eliminatória 120 pontos 72 pontos

Médico do Trabalho Prova Objetiva - Conhecimentos Gerais (Língua Portuguesa, Matemática, Legislação
e Informática)

- Conhecimentos Específicos

Classificatória e Eliminatória 120 pontos 72 pontos

Técnico Em Assuntos Educacionais Prova Objetiva - Conhecimentos Gerais (Língua Portuguesa, Matemática, Legislação
e Informática)

- Conhecimentos Específicos

Classificatória e Eliminatória 120 pontos 72 pontos

Tecnólogo/ Formação: Recursos Humanos Prova Objetiva - Conhecimentos Gerais (Língua Portuguesa, Matemática, Legislação
e Informática)

- Conhecimentos Específicos

Classificatória e Eliminatória 120 pontos 72 pontos

11.DA PROVA OBJETIVA
11.1. A prova terá duração de quatro horas e será realizada às 14 horas no dia 16 de agosto de 2015.
11.2. A prova objetiva será aplicada no campus para o qual o candidato está concorrendo à vaga, exceto para a Reitoria.
11.3. A prova objetiva para a Reitoria será aplicada na Grande Vitória, em local a ser divulgado oportunamente pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo no endereço eletrônico

http://ifes.edu.br/concurso-publico, a partir do dia 06 de agosto de 2015.
11.4. O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo poderá fazer uso de outros locais para aplicação das provas, na cidade de localização do campus ofertante da vaga, e/ou

proximidades, conforme necessidade de alocação dos candidatos. Quando for o caso, tais locais serão divulgados oportunamente no endereço eletrônico http://ifes.edu.br/concurso-publico, a partir do dia 06 de agosto
de 2015.

11.5. A prova objetiva, composta de 60 (sessenta) questões em formato de múltipla escolha com 05 (cinco) opções, sendo apenas uma correta, terá a seguinte estrutura:
11.5.1. A Prova para os cargos de Assistente de Aluno, Assistente de Tecnologia da Informação, Auxiliar em Enfermagem e Auxiliar de Biblioteca será composta por 60 questões objetivas (2,0 pontos por

questão) na forma de: 10 questões de Língua Portuguesa, 10 questões de Matemática, 10 questões de Legislação, 10 questões de Informática e 20 questões de Conhecimentos Específicos, conforme os conteúdos
programáticos e sugestões de referências bibliográficas a serem futuramente disponibilizados no endereço eletrônico http://ifes.edu.br/concurso-publico, Edital 01 - 2015.

11.5.2. A Prova para os cargos de Assistente em Administração, Técnico de Laboratório/Área: Agroindústria, Técnico de Laboratório/Área: Mecânica, Técnico de Laboratório/Área: Mineração, Técnico de
Laboratório/Área: Informática, Técnico em Edificações, Técnico em Enfermagem, Técnico em Tecnologia da Informação, Técnico em Secretariado e Tradutor e Intérprete de Linguagem de Sinais será composta por
60 questões objetivas (2,0 pontos por questão) na forma de: 10 questões de Língua Portuguesa, 10 questões de Matemática, 10 questões de Legislação, 05 questões de Informática e 25 questões de Conhecimentos
Específicos, conforme os conteúdos programáticos e sugestões de referências bibliográficas disponíveis no endereço eletrônico http://ifes.edu.br/concurso-publico, Edital 01 - 2015.

11.5.3. A Prova para os cargos de Analista de Tecnologia da Informação, Assistente Social, Bibliotecário/Documentalista, Engenheiro/Área: Agronomia e Médico do Trabalho, Técnico em Assuntos
Educacionais e Tecnólogo/ Formação: Recursos Humanos será composta por 60 questões objetivas (2,0 pontos por questão) na forma de: 10 questões de Língua Portuguesa, 10 questões de Matemática, 10 questões
de Legislação, 05 questões de Informática e 25 questões de Conhecimentos Específicos, conforme os conteúdos programáticos e sugestões de referências bibliográficas disponíveis no endereço eletrônico
http://ifes.edu.br/concurso-publico, Edital 01 - 2015.

11.6. Em relação à data de aplicação das provas objetivas, foi observado o § 2º, inciso I, do Art. 18, do Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009, publicado no Diário Oficial da União de 24 de agosto
de 2009, cujo prazo foi reduzido pelo inciso I, Art. 1º da Portaria nº 243, de 3 de março de 2011, do Ministério de Estado da Educação, publicada no Diário Oficial da União de 4 de março de 2011.

11.7. Poderão ocorrer alterações nos locais de prova, sendo de responsabilidade do candidato o acompanhamento das atualizações no endereço eletrônico http://ifes.edu.br/concurso-publico.
11.8. Será eliminado do Concurso o candidato que não atingir o mínimo de 60% (sessenta por cento) do total de pontos ou, mesmo alcançando a pontuação mínima exigida, obtiver pontuação 0 (zero) em

todas as questões de Conhecimentos Específicos ou em todas as questões de Informática ou em todas as questões de Língua Portuguesa ou em todas as questões de Matemática ou em todas as questões de
Legislação.

11.9. Não será admitido, na sala de provas, o candidato que se apresentar após o início da prova, nem haverá segunda chamada de provas, seja qual for o motivo alegado.
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11.10. Não será atribuído valor à questão que, no gabarito,
contiver rasuras ou emendas.

11.11. O candidato deverá comparecer ao local designado
para a realização das provas com antecedência mínima de 30 (trinta)
minutos do horário do início da prova, munido de documento de
identificação civil original com foto e caneta esferográfica (tinta azul
ou preta).

11.12. Será excluído do concurso público o candidato que:
11.12.1.for surpreendido em comunicação com outro can-

didato, verbalmente, por escrito ou por qualquer outra forma durante
a realização da prova objetiva;

11.12.2.utilizar-se de livros, anotações, códigos, impressos e
similares, pagers, aparelhos eletrônicos, tais como bip, telefones ce-
lulares, agenda eletrônica, notebook, pen drive, receptor, gravador,
calculadoras e/ou similares ou qualquer tipo de material de consulta
durante a realização da prova objetiva;

11.12.3.faltar à prova objetiva de caráter eliminatório.
11.13. O candidato só poderá retirar-se do local de prova

com o caderno de prova depois de transcorridas 2 horas do início de
sua aplicação.

11.14. O candidato só poderá retirar-se do local de prova
depois de transcorrida 1 hora do início de sua aplicação.

11.15. O gabarito oficial da prova objetiva estará disponível
no endereço eletrônico http://ifes.edu.br/concurso-publico, no dia 17
de agosto de 2015.

11.16. O resultado final da prova objetiva será divulgado no
endereço eletrônico http://ifes.edu.br/concurso-publico, no dia 18 de
setembro de 2015.

12.DA PROVA PRÁTICA
12.1. A prova prática para o cargo de Tradutor e Intérprete

de Linguagem de Sinais constará de atividades relativas à descrição
do cargo e ao programa da prova de conhecimento específico. Con-
sistirá em uma avaliação perante Banca Examinadora composta por,
no mínimo, 3 (três) membros. Será gravada em vídeo para fins de
registro e avaliação, sendo a utilização, o teor e a propriedade ex-
clusivos da Comissão Responsável pela realização do Concurso Pú-
blico de Técnicos-administrativos em Educação do Ifes.

12.2. A prova prática avaliará os candidatos nas seguintes
modalidades: 1- Português-Libras; 2- Libras-Português (Oral); 3- Li-
bras-Português (Escrita). Em cada modalidade, os candidatos serão
avaliados segundo os critérios a serem disponibilizados no sítio ele-
trônico do concurso. A prova prática valerá 120 (cento e vinte) pontos
no total.

12.3. Os candidatos habilitados para a prova prática do cargo
Tradutor e Intérprete de Linguagem de Sinais serão convocados por
meio de Edital a ser publicado no sítio eletrônico do concurso e
deverão comparecer na data, local e horário divulgados para a rea-
lização da prova.

12.4. A prova prática para o cargo de Tradutor e Intérprete
de Linguagem de Sinais ocorrerá no município de Vitória/ES, na data
provável de 13 de setembro de 2015, para os aprovados na primeira
etapa, em locais e horários a serem definidos e divulgados no sítio
eletrônico do concurso, na data provável de 31 de agosto de 2015.

12.5. O candidato deverá comparecer ao local designado para
a realização das provas com antecedência mínima de 30 (trinta) mi-
nutos do horário de início da prova, munido de documento de iden-
tificação civil original com foto e caneta esferográfica (tinta azul ou
preta).

12.6. Não será admitido, na sala de provas, o candidato que
se apresentar após o início da prova, nem haverá segunda chamada de
provas, seja qual for o motivo alegado.

12.7. Será excluído do concurso público o candidato que:
12.7.1.for surpreendido em comunicação com outro candi-

dato, verbalmente, por escrito ou por qualquer outra forma durante a
realização da prova prática;

12.7.2.utilizar-se de livros, anotações, códigos, impressos e
similares, "pagers", aparelhos eletrônicos, tais como bip, telefones
celulares, agenda eletrônica, notebook, pen drive, receptor, gravador,
calculadoras e/ou similares ou qualquer tipo de material de consulta
durante a realização da prova objetiva;

12.7.3.não comparecer à prova prática de caráter elimina-
tório.

12.8. Para a prova prática do cargo Tradutor e Intérprete de
Linguagem de Sinais serão convocados os 10 (dez) primeiros can-
didatos classificados na prova objetiva de cada um dos campi que
ofertam vaga para o referido cargo.

12.9. Ao Ifes reserva-se o direito de alterar o horário, o local
e a data de realização das provas, responsabilizando-se por divulgar
no sítio eletrônico do concurso quaisquer modificações.

13.DOS RECURSOS
13.1. Facultar-se-á ao candidato dirigir-se à Comissão Or-

ganizadora do Concurso Público, nos períodos previstos no Anexo I
deste Edital, apresentando recurso, somente via Internet, no endereço
eletrônico http://ifes.edu.br/concurso-publico, contra quaisquer dos re-
sultados do presente certame (Isenção da Taxa de Inscrição, Inscrição
das Pessoas com Deficiência, Gabarito da Prova Objetiva e Resultado
da Prova Prática).

13.2. Será aceito apenas um único recurso para cada situação
descrita no subitem anterior, observando-se o prazo para tal, devendo
o recurso conter toda a argumentação que o candidato pretende apre-
sentar em relação aos questionamentos de cada situação.

13.3. Para composição de seu recurso online, o candidato
deverá:

13.3.1. acessar o endereço eletrônico: http://ifes.edu.br/con-
curso-publico;

13.3.2. selecionar Edital 01/2015, depois selecionar Inscri-
ções e, finalmente, selecionar Recursos.

13.4. Serão indeferidos, sumariamente, todos os recursos in-
terpostos fora do prazo estabelecido e dos moldes expressos no su-
bitem anterior.

13.5. Os recursos, uma vez analisados pela Comissão Or-
ganizadora do Concurso Público de Técnico-administrativos em Edu-
cação e/ou respectivos elaboradores das provas objetiva e prática,
receberão decisão terminativa e serão divulgados nas datas estipu-
ladas no Anexo I deste Edital, constituindo-se única e última ins-
tância.

13.6. Havendo alteração de resultado proveniente de defe-
rimento de qualquer recurso, haverá nova e definitiva publicação dos
resultados no endereço http://ifes.edu.br/concurso-publico.

14.DO RESULTADO FINAL
14.1. A nota dos candidatos será obtida pela pontuação final

da prova objetiva.
14.2. Para o cargo de Tradutor e Intérprete de Libras, a nota

final será a média das notas das provas objetiva e prática.
14.3. Havendo empate, terá preferência, para efeito de clas-

sificação, sucessivamente, o candidato que:
14.3.1. obtiver maior número de pontos nas questões de

Conhecimentos Específicos;
14.3.2. obtiver maior número de pontos nas questões de

Língua Portuguesa;
14.3.3. obtiver maior número de pontos nas questões de

Matemática;
14.3.4. obtiver maior número de pontos nas questões de

Legislação;
14.3.5. obtiver maior número de pontos nas questões de

Informática;
14.3.6. obtiver maior número de pontos na prova prática,

para o cargo de Tradutor e Intérprete de Linguagem de Sinais;
14.3.7.tiver maior idade.
14.4. Havendo candidatos que se enquadrem na condição de

idoso, nos termos da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003,
publicada no Diário Oficial da União de 03 de outubro de 2003, e, em
caso de igualdade no total de pontos, o primeiro critério de desempate
será a idade, dando-se preferência ao candidato de idade mais ele-
vada. Os demais critérios seguirão a ordem estabelecida no item 13.3
deste Edital.

14.5. O Resultado Final do Concurso Público será divulgado
no endereço eletrônico www.ifes.edu.br, no dia 18 de setembro de
2015, e será homologado e publicado no Diário Oficial da União, no
dia 24 de setembro de 2015, contendo a relação dos candidatos
aprovados no certame, classificados de acordo com o anexo II do
Decreto nº. 6.944, de 21 de agosto de 2009, publicado no Diário
Oficial da União de 24 de agosto de 2009, por ordem de clas-
sificação.

14.6. Os candidatos não classificados no número máximo de
aprovados de que trata o anexo II do Decreto nº. 6.944, de 21 de
agosto de 2009, publicado no Diário Oficial da União de 24 de agosto
de 2009, ainda que tenham atingido nota mínima, estarão automa-
ticamente eliminados do concurso público.

14.7. No caso de realização de concurso público em mais de
uma etapa, o critério de reprovação disposto no § 1º do art.16 do
Decreto nº 6.944/2009 será aplicado, considerando-se a classificação
na primeira etapa.

14.8. A aprovação e a classificação geram para o candidato
apenas a expectativa de direito à nomeação. Ao Ifes reserva-se o
direito de proceder às nomeações, seguindo rigorosamente a ordem de
classificação, em número que atenda ao interesse da Administração e
às necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade or-
çamentária e a Lei de Responsabilidade Fiscal.

15.DO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO
15.1. O Concurso terá validade de 01 (um) ano, a contar da

data de publicação da homologação do resultado final no Diário
Oficial da União, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período,
conforme art. 12 da Lei nº. 8.112/90 e inciso III, art. 37 da CF/88.

16.DO APROVEITAMENTO DO CANDIDATO
16.1. O candidato classificado neste concurso público será

nomeado de acordo com o resultado final obtido, considerando a
legislação pertinente, as vagas existentes ou que vierem a existir para
o Quadro Permanente do Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia do Espírito Santo nos cargos indicados neste Edital e
durante seu período de validade.

16.2. No interesse da Administração Federal e com a anuên-
cia do candidato habilitado, este poderá ser nomeado para lotação em
outro campus do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
do Espírito Santo, diferente daquele para o qual fez a inscrição.

16.3. Para fins de possível convocação, o candidato habi-
litado será responsável pela atualização de endereço e telefones, du-
rante a vigência do concurso público.

16.4. O concurso público regido por este Edital poderá ser
aproveitado por qualquer outra Instituição de Ensino Público da Rede
Federal.

17.DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1. O Edital completo está disponível no endereço ele-

trônico: http://ifes.edu.br/concurso-publico, no atalho "Edital 01/2015
- Técnico-Administrativos em Educação". O atendimento ao can-
didato será feito pelo endereço eletrônico concurso.administrati-
v o s 2 0 1 5 @ i f e s . e d u . b r.

17.2. Havendo inconsistência nos dados cadastrais do can-
didato, este deverá entrar em contato com a Comissão de Concurso
Público do Edital 01-2015 pelo endereço eletrônico concurso.admi-
n i s t r a t i v o s 2 0 1 5 @ i f e s . e d u . b r.

17.3. Na hipótese de, por força maior, haver necessidade de
serem alteradas quaisquer das disposições fixadas neste Edital, as
alterações serão comunicadas por meio de nota oficial, divulgada no
endereço eletrônico http://ifes.edu.br/concurso-publico e/ou no Diário
Oficial da União, quando couber, constituindo tal documento, a partir
de então, parte integrante deste Edital.

17.4. Será de inteira responsabilidade do candidato acom-
panhar a publicação de todos os atos referentes a este Edital no Diário
Oficial da União e/ou divulgados na internet, no endereço eletrônico
http://ifes.edu.br/concurso-publico.

17.5. A inscrição do candidato implicará a aceitação das
normas para o concurso público contidas neste Edital e em todos os
possíveis comunicados e/ou retificações a serem divulgados e/ou pu-
blicados no endereço eletrônico http://ifes.edu.br/concurso-publico e
no Diário Oficial da União, quando couber.

17.6. Em momento algum poderá o candidato alegar des-
conhecimento das normas estabelecidas neste Edital e de suas res-
pectivas alterações.

17.7. A falsidade de afirmativas e/ou de documentos, ainda
que verificada posteriormente à realização do Concurso, implicará
eliminação sumária do candidato. Serão declarados nulos de pleno
direito a inscrição e todos os atos posteriores dela decorrentes, sem
prejuízos de eventuais sanções de caráter judicial.

17.8. O candidato aprovado será convocado, seguindo a or-
dem classificatória. Na ocasião da convocação, o Ifes entrará em
contato por telefone e correspondência eletrônica (e-mail), comu-
nicando-o da nomeação, obrigando-se o candidato a manifestar-se
afirmativa ou negativamente a respeito de sua nomeação para o cargo,
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a partir do recebimento do e-
mail.

17.9. A negativa à convocação para nomeação condiciona ao
candidato manifestar-se por escrito por meio de declaração devi-
damente assinada e com firma reconhecida em cartório, remetida via
Sedex, ou comparecer pessoalmente à Reitoria do Ifes no prazo má-
ximo de 48 (quarenta e oito) horas a partir do recebimento da con-
vocação.

17.10. Caso não haja manifestação do candidato convocado,
o Ifes remeterá um telegrama, informando-o da convocação para
nomeação, a fim de que o candidato manifeste-se a respeito do aceite
da nomeação, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a partir do
recebimento do telegrama, devendo o candidato, neste caso, com-
parecer na Reitoria do Ifes.

17.11. Na hipótese de não pronunciamento do candidato con-
vocado no prazo de 48 (quarenta e oito) horas à convocação descrita
no item 17.9, o Ifes encaminhará novo telegrama, informando a data
da publicação do ato de nomeação no Diário Oficial da União, e
decorrido o prazo de até 30 dias para posse, conforme Art. 13, §§ 1º
e 6º, da Lei 8.112/90, permitir-se-á ao Ifes considerar o candidato
como desistente do Concurso Público e convocar o próximo can-
didato na lista de classificação.

17.12. Havendo provimento futuro, e no interesse da ad-
ministração, os demais candidatos aprovados poderão optar por serem
nomeados para vagas no(s) campus(i) em que forem ofertadas na
ocasião, ou aguardar convocação futura exclusivamente para o cam-
pus onde concorreu. Na hipótese de que o provimento ocorra para o
campus em que o candidato concorreu e na hipótese de que este não
aceite sua nomeação para esse campus, o candidato será eliminado do
certame, impossibilitando-se seu reposicionamento ao final da lista.

17.13. O candidato deverá manter atualizado, na Coorde-
nadoria de Seleção de Pessoas da Reitoria, seu endereço completo,
telefone(s) de contato e endereço eletrônico (e-mail), enquanto estiver
participando do concurso público. A atualização dos dados deverá ser
feita por meio do endereço eletrônico: csp.rt@ifes.edu.br.

17.14. São de inteira responsabilidade do(a) candidato(a) os
prejuízos decorrentes da não atualização de seu endereço, do extravio
da correspondência ou de não entrega por ausência de destinatário.

17.15. O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
do Espírito Santo não se responsabiliza por eventuais prejuízos ao
candidato decorrentes de:

17.15.1.endereço não atualizado;
17.15.2.endereço de difícil acesso;
17.15.3.ausência de telefone e/ou impossibilidade de con-

tato;
17.15.4.ausência de endereço eletrônico (e-mail) do candi-

dato e/ou não recebimento da correspondência eletrônica, por quais-
quer motivos;

17.15.5.telegrama devolvido pela Empresa de Correios e Te-
légrafos (ECT) por razões diversas de fornecimento e/ou endereço
errado do candidato, bem como atraso na entrega da correspondên-
cia;

17.15.6.correspondência recebida por terceiros.
17.16. O candidato aprovado que não aceitar a sua nomeação

para assumir cargo para o campus onde concorreu ficará automa-
ticamente excluído do Concurso, uma vez que não haverá, em hi-
pótese alguma, reclassificação de candidatos para este caso.

17.17. A carteira de Identidade original é documento re-
quisito obrigatório, entre os demais documentos solicitados, para fins
de Posse do candidato em cargo público.

17.18. Ao tomar posse, o servidor nomeado para o cargo de
provimento efetivo ficará sujeito ao estágio probatório por período de
36 (trinta e seis) meses, durante o qual sua aptidão e capacidade para
o desempenho do cargo serão objeto de avaliação.

17.19. O servidor deverá realizar, obrigatoriamente, durante
o estágio probatório, o curso de Ambientação Institucional, a ser
ofertado pelo Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do
Espírito Santo, em quaisquer dos locais onde forem ofertados, no
interesse da Administração.

17.20. Não será fornecido ao candidato nenhum documento
comprobatório de habilitação e classificação no Concurso Público,
valendo, para esse fim, a homologação do resultado do Concurso,
publicada no Diário Oficial da União.

17.21. Na ocasião da negativa para o local oferecido em
provimento futuro, que não seja o local para o qual concorreu, o
candidato deverá manifestar-se, por escrito, por meio de declaração
devidamente assinada e com firma reconhecida em cartório remetida
via Sedex à Coordenadoria de Seleção de Pessoas da Reitoria, ou
comparecer pessoalmente à Reitoria do Ifes no prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas, para que o instituto dê prosseguimento à
convocação dos demais candidatos.
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17.22. O servidor nomeado, após entrar em exercício, deverá permanecer no campus pelo período de 03 (três) anos, estando impedido de participar de qualquer edital de remoção ou de solicitar remoção a
pedido durante este período.

17.23. Na hipótese de, por força maior, a Comissão Organizadora do Concurso Público de Técnico-administrativos em Educação, designada pelo Reitor do Ifes, ter necessidade de alterar quaisquer das
disposições fixadas neste Edital, a comunicação far-se-á por meio de nota oficial, divulgada pelo site http://ifes.edu.br/concurso-publico, e pelo Diário Oficial da União, quando couber, constituindo tal documento, a
partir de então, parte integrante deste Edital.

17.24. Os casos omissos ou situações não previstas neste Edital serão resolvidos pela Comissão Organizadora do Concurso Público de Técnico-administrativos em Educação. Para informações e dúvidas
referentes ao conteúdo deste Edital, o candidato poderá entrar em contato por meio do endereço eletrônico concurso.administrativos2015@ifes.edu.b r.

DENIO REBELLO ARANTES

ANEXO I

CRONOGRAMA

ETAPA / ATIVIDADE DATA DE REALIZAÇÃO LOCAL

Publicação do Edital 09/07/2015 Diário Oficial da União

10/07/2015 Jornal de grande circulação

Período de inscrições 09/07/2015 a 23/07/2015 (15 dias) Endereço eletrônico: www.ifes.edu.br/concurso-publico

Solicitação de isenção da taxa de inscrição 09/07/2015 a 13/07/2015 (05 dias) Endereço eletrônico: www.ifes.edu.br/concurso-publico

Resultado da solicitação de isenção da taxa de inscrição 20/07/2015 Endereço eletrônico: www.ifes.edu.br/concurso-publico

Recurso do resultado da solicitação de isenção da taxa de inscrição 21/07/2015 Endereço eletrônico: www.ifes.edu.br/concurso-publico

Homologação da solicitação de isenção da taxa de inscrição 22/07/2015 Endereço eletrônico: www.ifes.edu.br/concurso-publico

Data limite para pagamento da taxa de inscrição 28/07/2015 Em qualquer agência bancária

Resultado da solicitação das inscrições das pessoas com deficiência e de cotas reservadas
a negros ou pardos

24/07/2015 Endereço eletrônico: www.ifes.edu.br/concurso-publico

Recurso do resultado da solicitação das inscrições das pessoas com deficiência e de
cotas reservadas a negros ou pardos

27/07/2015 Endereço eletrônico: www.ifes.edu.br/concurso-publico

Homologação das inscrições das pessoas com deficiência e de cotas reservadas a negros
ou pardos

28/07/2015 Endereço eletrônico: www.ifes.edu.br/concurso-publico

Homologação das inscrições 06/08/2015 Endereço eletrônico: www.ifes.edu.br/concurso-publico

Prova objetiva 16/08/2015 Local para o qual o candidato concorre à vaga ou em outro local a ser definido e divulgado pela Comissão deste
Concurso.

Divulgação do gabarito da prova objetiva 17/08/2015 Endereço eletrônico: www.ifes.edu.br/concurso-publico

Recurso do gabarito da prova objetiva 18/08/2015 a 19/08/2015 Endereço eletrônico: www.ifes.edu.br/concurso-publico

Resultado recurso do gabarito da prova objetiva 27/08/2015 Endereço eletrônico: www.ifes.edu.br/concurso-publico

Divulgação do gabarito após recurso 28/08/2015 Endereço eletrônico: www.ifes.edu.br/concurso-publico

Divulgação dos candidatos convocados para a prova de Tradutor e Intérprete de Lin-
guagem de Sinais

31/08/2015 Endereço eletrônico: www.ifes.edu.br/concurso-publico

Divulgação dos resultados da prova objetiva de todos os cargos 08/09/2015 Endereço eletrônico: www.ifes.edu.br/concurso-publico

Prova prática de Tradutor e Intérprete de Linguagem de Sinais 13/09/2015 Endereço eletrônico: www.ifes.edu.br/concurso-publico

Resultado prova prática de Tradutor e Intérprete de Linguagem de Sinais 14/09/2015 Endereço eletrônico: www.ifes.edu.br/concurso-publico

Recurso da prova prática de Tradutor e Intérprete de Linguagem de Sinais 15/09/2015 Endereço eletrônico: www.ifes.edu.br/concurso-publico

Resultado do recurso da prova prática de Tradutor e Intérprete de Linguagem de Sinais 16/09/2015 Endereço eletrônico: www.ifes.edu.br/concurso-publico

Resultado final das provas objetiva prática (para o cargo de Tradutor e Intérprete de
Linguagem de Sinais)

18/09/2015 Endereço eletrônico: www.ifes.edu.br/concurso-publico

Homologação do resultado final das provas objetiva e prática (para o cargo de Tradutor
e Intérprete de Linguagem de Sinais)

24/09/2015 Diário Oficial da União

ANEXO II

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DOS CARGOS
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS

CARGO DESCRIÇÃO SUMÁRIA
Assistente de Alunos • Assistir e orientar os alunos nos aspectos de disciplina, lazer, segurança, saúde, pontualidade e higiene, dentro das dependências escolares;

• Auxiliar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão;
• Utilizar recursos de informática;
• Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.

Assistente de Tecnologia da informação • Executar e controlar projetos de sistemas de informação; planejar e pesquisar novas técnicas e metodologias na sua área de atuação;
• Desenvolver, testar, implantar, documentar e manter programas de computador; utilizar aplicativos de apoio à atividade administrativa;
• Avaliar a performance de sistemas de informação; implantar, manter e operar infraestrutura e serviços de redes de comunicação;
• Configurar e executar manutenções corretivas e preventivas de s o f t w a re , h a rd w a re e infraestrutura de rede;
• Realizar vistoria, perícia, laudo e parecer técnico em sua área de atuação; instalar e administrar sistemas operacionais e aplicativos;
• Elaborar, orientar e participar de programas de capacitação na área;
• Garantir a execução das políticas de segurança e uso aceitável para os recursos computacionais;
• Prestar assistência técnica na utilização de recursos de informática;
• Atender e apoiar o usuário na instalação de s o f t w a re , configuração de equipamentos e uso dos recursos da informação; efetuar cópias de segurança;
• Auxiliar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão;
• Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.

Auxiliar de Enfermagem • Prestar assistência ao paciente, atuando sob supervisão de enfermeiro;
• Trabalhar em conformidade com as boas práticas, normas e procedimentos de biossegurança;
• Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional;
• Auxiliar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

Auxiliar de Biblioteca • Atuar no tratamento, recuperação e disseminação da informação e executar atividades especializadas e administrativas relacionadas à rotina de unidades ou centros de
documentação ou informação, quer no atendimento ao usuário, quer na administração do acervo, ou na manutenção de bancos de dados;
• Colaborar no controle e na conservação de equipamentos;
• Realizar manutenção do acervo;
• Participar de treinamentos e programas de atualização;
• Auxiliar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão;
• Utilizar recursos de informática;
• Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional

Assistente em Administração • Executar serviços de apoio nas áreas de recursos humanos, administração, finanças e logística;
• Atender usuários, fornecendo e recebendo informações;
• Tratar de documentos variados, cumprindo todo o procedimento necessário referente aos mesmos;
• Preparar relatórios e planilhas; executar serviços gerais de escritórios;
• Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão;
• Utilizar recursos de informática;
• Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.

Tradutor e Intérprete de Linguagem de Sinais • Interpretação consecutiva:
• Examinar previamente o texto original a ser traduzido/interpretado; transpor o texto para a Língua Brasileira de Sinais, consultando dicionários e outras fontes de informações
sobre as diferenças regionais; interpretar os textos de conteúdos curriculares, avaliativos e culturais; interpretar as produções de textos, escritas ou sinalizadas, das pessoas surdas.
• Interpretação simultânea:
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• Interpretar diálogos realizados entre pessoas que falam idiomas diferentes (Libras e Português); interpretar discursos, palestras, aulas expositivas, comentários, explicações,
debates, enunciados de questões avaliativas e outras reuniões análogas; interpretar discussões e negociações entre pessoas que falam idiomas diferentes (Libras e Português).
• Utilizar recursos de informática;
• Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.

Técnico de Tecnologia da Informação • Desenvolver sistemas e aplicações, determinando interface gráfica, critérios ergonômicos de navegação, montagem da estrutura de banco de dados e codificação de pro-
gramas;
• Projetar, implantar e realizar manutenção de sistemas e aplicações;
• Selecionar recursos de trabalho, tais como metodologias de desenvolvimento de sistemas, linguagem de programação e ferramentas de desenvolvimento;
• Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa extensão;
• Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.

Técnico em Enfermagem • Desempenhar atividades técnicas de enfermagem em hospitais, clínicas e outros estabelecimentos de assistência médica, embarcações e domicílios;
• Atuar em cirurgia, terapia, puericultura, pediatria, psiquiatria, obstetrícia, saúde ocupacional e outras áreas;
• Prestar assistência ao paciente, atuando sob supervisão de enfermeiro;
• Desempenhar tarefas de instrumentação cirúrgica, posicionando de forma adequada o paciente e o instrumental, o qual passa ao cirurgião;
• Organizar ambiente de trabalho, dar continuidade aos plantões;
• Trabalhar em conformidade às boas práticas, normas e procedimentos de biossegurança;
• Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão;
• Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.

Técnico em Secretariado • Organizar a rotina diária e mensal da chefia ou direção, para o cumprimento dos compromissos agendados;
• Estabelecer os canais de comunicação da chefia ou direção com interlocutores, internos e externos;
• Organizar tarefas relacionadas com o expediente geral do secretariado da chefia ou direção;
• Controlar e arquivar documentos;
• Preencher e conferir documentação de apoio à gestão organizacional;
• Utilizar aplicativos e a internet na elaboração, organização e pesquisa de informação;
• Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão;
• Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.

Técnico de Laboratório/Área: Agroindústria • Executar trabalhos técnicos de laboratório relacionados com a área de atuação, realizando ou orientando coleta, análise e registros de material e substâncias através de métodos
específicos;
• Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.
• Utilizar recursos de informática;
• Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.

Técnico de Laboratório/Área: Mecânica • Executar trabalhos técnicos de laboratório relacionados com a área de atuação, realizando ou orientando coleta, análise e registros de material e substâncias através de métodos
específicos;
• Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão;
• Utilizar recursos de informática.
• Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.

Técnico de Laboratório/Área: Mineração • Executar trabalhos técnicos de laboratório relacionados com a área de atuação, realizando ou orientando coleta, análise e registros de material e substâncias através de métodos
específicos;
• Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão;
• Utilizar recursos de informática;
• Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.

Técnico de Laboratório/Área: Informática • Executar trabalhos técnicos de laboratório relacionados com a área de atuação, realizando ou orientando coleta, análise e registros de material e substâncias através de métodos
específicos;
• Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão;
• Utilizar recursos de informática;
• Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.

Analista de Tecnologia da Informação • Desenvolver e implantar sistemas informatizados, dimensionando requisitos e funcionalidades do sistema, especificando sua arquitetura, escolhendo ferramentas de desen-
volvimento, especificando programas, codificando aplicativos;
• Administrar ambientes informatizados, prestar suporte técnico e treinamento ao usuário, elaborar documentação técnica;
• Estabelecer padrões, coordenar projetos e oferecer soluções para ambientes informatizados, bem como pesquisar tecnologias em informática;
• Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão;
• Utilizar recursos de Informática;
• Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.

Técnico em Edificações • Realizar levantamentos topográficos e planialtimétricos;
• Desenvolver e legalizar projetos de edificações sob supervisão de um engenheiro civil;
• planejar a execução, orçamento e providenciam suprimentos e supervisionam a execução de obras e serviços;
• Treinar mão de obra e realizam o controle tecnológico de materiais e do solo;
• Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão

Assistente Social • Prestar serviços sociais orientando indivíduos, famílias, comunidade e instituições sobre direitos e deveres (normas, códigos e legislação), serviços e recursos sociais, bem como
programas de educação;
• Planejar, coordenar e avaliar planos, programas e projetos sociais em diferentes áreas de atuação profissional (seguridade, educação, trabalho, jurídica, habitação e outras);
• Desempenhar tarefas administrativas e articular recursos financeiros disponíveis;
• Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.
• Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.

Bibliotecário/Documentalista • Disponibilizar informação;
• Gerenciar unidades como bibliotecas, centros de documentação, centros de informação e correlatos, além de redes e sistemas de informação;
• Tratar tecnicamente e desenvolver recursos informacionais;
• Disseminar informação com o objetivo de facilitar o acesso e a geração do conhecimento;
• Desenvolver estudos e pesquisas;
• Promover difusão cultural; desenvolver ações educativas;
• Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.
• Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.

Engenheiro/Área: Agronomia • Desenvolver projetos de engenharia;
• Executar obras;
• Planejar, orçar e contratar empreendimentos;
• Coordenar a operação e a manutenção dos mesmos. Controlar a qualidade dos suprimentos e serviços comprados e executados;
• Elaborar normas e documentação técnica;
• Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.
• Utilizar recursos de Informática.
• Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.
•

Médico do Trabalho • Realizar consultas e atendimentos médicos; tratar pacientes; implementar ações para promoção da saúde;
• Coordenar programas e serviços em saúde, efetuar perícias, auditorias e sindicâncias médicas;
• Elaborar documentos e difundir conhecimentos da área médica;
• Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão;
• Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.

Técnico em Assuntos Educacionais • Coordenar as atividades de ensino, planejamento, orientação, supervisionando e avaliando estas atividades, para assegurar a regularidade do desenvolvimento do processo
educativo.
• Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

Tecnólogo/Formação: Recursos Humanos • Estudar, planejar, projetar, especificar e executar projetos específicos na área de atuação;
• Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão;
• Utilizar recursos de Informática;
• Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.

ANEXO III

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL A SER APRESENTADA
Para os cargos de: Assistente de Aluno, Assistente de Tecnologia da Informação, Auxiliar de Biblioteca e Assistente em Administração
I - Não será considerado o tempo concomitante de experiência profissional em mais de uma atividade.
II - Caso a documentação apresentada não atenda às exigências estabelecidas, o candidato aprovado não poderá tomar posse.
III - Constatado, em qualquer tempo, vício, irregularidade insanável ou ilegalidade nas declarações, certificados, ou quaisquer documentos apresentados, o responsável responderá a processo administrativo

disciplinar, cuja sanção poderá ser, entre outras, a perda do cargo público.
IV - Sob nenhuma hipótese será aceita comprovação de exercício profissional fora dos padrões abaixo especificados, bem como experiência profissional na qualidade de proprietário/sócio de empresa.
V - Para comprovar a experiência profissional, o candidato, por ocasião da posse, deverá atender a uma das seguintes exigências:
a) Para exercício de atividade em empresa/instituição privada: Apresentação de cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS -, da página de identificação com foto e dados pessoais e registro

do contrato de trabalho ou declaração original do empregador, em papel timbrado e com carimbo de CNPJ, com data e assinatura de responsável pela emissão, que informe o período, com data completa de início e
fim (dia, mês e ano), se for o caso, confirmando o exercício de atribuições assemelhadas àquelas do cargo público pleiteado, com a descrição detalhada das atividades desenvolvidas;

b) Para exercício de atividade em instituição pública: Apresentação de certidão original expedida pelo Poder Público Federal, Estadual ou Municipal, em papel timbrado, com carimbo do órgão expedidor, datado
e assinado pelo respectivo órgão de Gestão de Pessoas, que informe o período, com data completa de início e fim (dia, mês e ano), se for o caso, confirmando o exercício de atribuições assemelhadas àquelas do cargo
público pleiteado, com a descrição detalhada das atividades desenvolvidas;

c) Para exercício de atividade/serviço prestado por meio de contrato de trabalho: Apresentação de cópia de contrato de prestação de serviços (ainda que voluntários ou cooperados) ou recibo de pagamento
de autônomo (RPA), acrescido de declaração original do contratante, em papel timbrado e carimbo de CNPJ, com data e assinatura de responsável pela emissão, que informe o período, com data completa de início
e fim (dia, mês e ano), se for o caso, e a experiência profissional com a descrição detalhada das atividades desenvolvidas;



Nº 129, quinta-feira, 9 de julho de 2015 49ISSN 1677-7069

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00032015070900049

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

3

d) Para serviço prestado como autônomo: entrega de recibos de pagamentos autônomos e declaração do beneficiado, ou seja, de quem recebeu o serviço, que informe o período com início e fim (dia, mês e
ano), se for o caso, a espécie do serviço realizado e a descrição das atividades, acompanhado de Certidão original emitida por Prefeitura Municipal, comprovando o tempo de cadastro como autônomo no cargo público
e área/especialidade, confirmando o exercício de atribuições assemelhadas àquelas do cargo público pleiteado, bem como comprovante de regularidade de recolhimento de tributos, I.E e ISS, no período a que se reporta
a certidão.

e) Apresentação de cópia de certificado(s) de estágio(s) e/ou declaração original, em papel timbrado e CNPJ do órgão/empresa expedidor que estejam devidamente inseridos e instituídos em programas regulares
de empresas privadas ou públicas, contendo data completa de início e fim (dia, mês e ano), confirmando o exercício de atribuições assemelhadas àquelas do cargo público pleiteado, com a descrição detalhada das
atividades desenvolvidas.

ANEXO IV

ENDEREÇOS E TELEFONES DOS CAMPI

CAMPUS ENDEREÇO E TELEFONE

Campus de Alegre Rodovia BR 482 (Cachoeiro/Alegre), Km 47, Distrito de Rive, Caixa Postal 47, CEP: 29500-000 - Alegre-ES. Telefone: (28) 3552-8131.

Campus Aracruz Avenida Marobá, 248 (Anexo à Prefeitura Municipal), Bairro Marobá -
CEP: 29192-733 - Aracruz-ES. Telefone: (27) 3256-0958.

Campus Barra de São Francisco Córrego do Itaúnas - s/n°. CEP 29800-000 - Barra de São Francisco - ES

Campus Cachoeiro de Itapemirim Rodovia BR-482 (Cachoeiro-Alegre), km 05 - Fazenda Morro Grande - Caixa Postal 527 - CEP: 29300-970 - Cachoeiro de Itapemirim-ES. Telefones: (28) 3526-9000 / (28) 3526-9016.

Campus Cariacica Rodovia Governador Jose Sette, s/nº, Itacibá, Cariacica-ES. CEP: 29150-410. Telefone: (27) 3246-1620

Telefone (27) 3246-1620

Campus Centro-serrano Rua Principal, s/nº - Fazenda Pagung - Alto Jetibá - Caramuru - CEP: 29645-000 - Santa Maria de Jetibá - ES

Campus Colatina Avenida Arino Gomes Leal, 1700, Santa Margarida - Colatina-ES, CEP: 29700-558. Telefones: (27) 3723-1543 e 3723-1509.

Campus Guarapari Estrada da Tartaruga, s/nº - Bairro Muquiçaba - CEP.: 29215-090 -Guarapari-ES. Telefones: (27) 3362-6607 / (27) 3361-0515.

Campus Ibatiba Avenida 7 de Novembro, 40 - Centro - CEP: 29395-000 - Ibatiba-ES. Telefone: (28) 3543-1335.

Campus Itapina Rodovia BR 259, Km 70 - Zona Rural - Caixa Postal 256 - CEP: 29709-910. Colatina-ES - Telefone: (27) 3723-1200.

Campus Linhares Avenida Filogônio Peixoto, s/nº - Bairro Aviso -
CEP: 29901-291 - Linhares-ES. Telefone: (27) 3264-5700.

Campus Montanha Rodovia ES-130 (Montanha x Vinhático), km 01 - CEP: 29890-000 - Bairro Palhinha
Montanha - ES

Campus Nova Venécia Rodovia Miguel Curry Carneiro, 799 - Bairro Santa Luzia - CEP: 29830-000 - Nova Venécia-ES. Telefones: (27) 3752-1126 / 3752-1571.

Campus Piúma Rua Augusto Costa de Oliveira, 660 - Praia Doce - CEP: 29285-000 -
Piúma - ES. Telefone: (28) 3520-3205.

Reitoria Avenida Rio Branco, 50 - Bairro Santa Lúcia - CEP: 29056-255 -
Vitória - ES. Telefone: (27) 3357-7500

Campus Santa Teresa Rodovia ES-080, Km 93, São João de Petrópolis. Santa Teresa - ES. CEP: 29660-000. Telefone: (27) 3259-7878

Santa Teresa-ES, Telefone (27) 3259-7878

Campus São Mateus Rodovia BR 101 Norte - Km 58 - Bairro Litorâneo - CEP: 29932-540 -
São Mateus - ES. Telefones: (27) 3771.1262 / 3771.1026

Campus Serra Rodovia ES-010 - Km 6,5 - Bairro Manguinhos - CEP: 29173-087 - Serra-ES. Telefone: (27) 3348-9200.

Campus Venda Nova do Imigrante Rua Elizabeth Minete Perim, s/nº - São Rafael - CEP: 29375-000 -
Venda Nova do Imigrante-ES. Telefone: (28) 3546-1818.

Campus Vila Velha Avenida Ministro Salgado Filho, nº 1000, Soteco - CEP: 29106-010. Vila Velha-ES. Telefone (27) 3149-0781.

Campus Vi t ó r i a Avenida Vitória, nº. 1729 - Bairro Jucutuquara - CEP: 29040-780. Vitória-ES. Telefones: (27) 3331-2200 / 3331-2205.

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO No- 20/2015

Torno público o resultado do certame supracitado, tendo co-
mo vencedor o fornecedor 7LAN COMERCIO E SERVICOS LTDA,
CNPJ: 07.355.957/0001-08, pelo lance de R$ 51.000,00.

VITOR LOYOLA PREST
Pregoeiro

(SIDEC - 08/07/2015) 158151-26406-2015NE800004

CAMPUS ALEGRE

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

Espécie: Ata SRP No- 84/2014 - Pregão Eletrônico SRP 39/2014;
Processo No- 23149.001338/2014-11; Contratante: Instituto Federal de
Educação do Espírito Santo - Campus Alegre, CNPJ:
10.838.653/0012-50; Contratada: CANIL CARAIBAS LTDA - ME,
CNPJ/MF sob o nº 10.455.201/001-37; Vigência: 05/12/2014 a
04/12/2015; item 01: Valor Unitário: R$ 2.300,00. Registro de Preços
para a aquisição eventual de material de consumo (cães da raça
labrador), conforme especificações do Edital e seus anexos. Fonte:
Site www.comprasnet.gov.br

EDITAL No- 8, DE 6 DE JULHO DE 2015
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

A DIRETORA-GERAL DO CAMPUS DE ALEGRE DO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNO-
LOGIA DO ESPÍRITO SANTO, torna pública a abertura de ins-
crições para o Processo Seletivo Simplificado, com vistas à con-
tratação de Professores Substitutos para o Campus de Alegre, po-
dendo haver aproveitamento dos suplentes para quaisquer Campi do
Ifes, nos termos da Lei nº 8.745, de 09 de Dezembro de 1993, com
nova redação dada pelas Leis nrs. 9.849, de 26 de Outubro de 1999,
10.667, de 14 de Maio de 2003, 11.784, de 22 de Setembro de 2008
e 12.425 de 17 de Junho de 2011; Orientação Normativa SRH/MP nº
5, de 28 de Outubro de 2008; Decreto nº 6.944, de 21 de Agosto de
2009; e também em conformidade com as Leis nrs. 8.112, de 11 de
Dezembro de 1990; 9.394, de 20 de Dezembro de 1996 e 12.772, de

28 de Dezembro de 2012, com a finalidade de atender a necessidade
temporária de excepcional interesse público no IFES, conforme dis-
criminação a seguir:

ÁREA DE ESTUDO REGIME DE TRABALHO VA G A S

1 - Ciências Biológicas I 40h 01

2 - Ciências BiológicasII 40h 01

1 - DOS REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO NO PRO-
CESSO SELETIVO

1.1 Poderão ser contratados servidores da Administração Di-
reta ou Indireta da União, Estado, Município ou Distrito Federal,
exceto os ocupantes de cargo efetivo integrante das carreiras de ma-
gistério de que trata as Leis nrs. 7.596, de 10 de Abril de 1987,
11.784, de 22 de Setembro de 2008 e 12.772, de 28 de Dezembro de
2012.

1.2 Aqueles que já foram contratados com fundamento na
Lei nº 8.745, de 09 de Dezembro de 1993, somente poderão ser
novamente contratados após decorridos 24 (vinte e quatro) meses do
encerramento do contrato anterior.

1.3 Não participar de gerência ou administração de sociedade
privada, personificada ou não personificada, exercer o comércio, ex-
ceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário, conforme
disposto na Lei nº 8.112, de Dezembro de 1990, alterada pela Lei nº
11.784, de 22 de Setembro de 2008.

1.4 Não estar de licença especificada em lei que impos-
sibilite o exercício do cargo, ou qualquer outro tipo de impedimento
legal.

1.5 Em caso de acumulação de cargos comprovar formal-
mente a compatibilidade de horários.

1.6 Ter no mínimo 18 anos completos até o término da data
de inscrição.

1.7 Apresentar a formação mínima exigida até a data de
efetivo exercício.

2 - DAS INSCRIÇÕES:
2.1. Requisitos:
2.1.1. Professor Substituto
I - Ciências Biológicas I: Graduação em Licenciatura em

Ciências Biológicas ou Bacharelado em Ciências Biológicas com
Especialização em Educação. Em todos os casos com especialização
em qualquer área.

II - Ciências Biológicas II: Graduação em Licenciatura em
Ciências Biológicas ou Bacharelado em Ciências Biológicas com
especialização em Educação. Em todos os casos com Especialização
ou Mestrado ou Doutorado em Ciências Morfológicas, ou em Ciên-
cias Fisiológicas, ou em Biologia Animal, ou em Ciências da Saúde,
ou em Biologia Celular, ou em Parasitologia.

2.2 Período: 13 a 17/07/2015 (exceto Sábados, Domingos e
Feriados)

2.3 Horário: 8h às 11h e das 13h às 15h.
2.4 Local: Coordenadoria Geral de Ensino do Instituto Fe-

deral do Espírito Santo - Campus de Alegre, situada na ES 482
Cachoeiro x Alegre, KM 47, Distrito de Rive - 29500-000 - Ale-
gre.

2.4.1 O candidato deverá entregar o Curriculum Vitae, de-
vidamente comprovado através da cópia simples da titulação descrita
nas Normas do Processo Seletivo, em envelope lacrado e identificado
contendo nome, nº do edital e área de estudo/disciplina a qual con-
corre.

2.4.2 O candidato poderá encaminhar o Curriculum Vitae,
devidamente comprovado, por via postal, através de SEDEX, para a
Coordenadoria de Seleção e Desenvolvimento de Pessoas, postado até
o dia 17/07/2015.

2.4.3 Será admitida a inscrição efetivada por terceiros, me-
diante procuração do interessado, que será retida. Não é necessário o
reconhecimento de firma na procuração.

2.5 Validade: O presente Edital terá validade de 01 (um) ano
após sua publicação no Diário Oficial da União.

3 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
3.1 O presente Edital e as Normas do Processo Seletivo (Da

Remuneração, Da Titulação, Dos Critérios de Avaliação) encontram-
se disponíveis no endereço eletrônico: http://www.ifes.edu.br.

3.2 Outras Informações pelo telefone (028) 3552-8131 - ra-
mal 267, no local de inscrição ou no endereço eletrônico.

MARIA VALDETE SANTOS TANNURE




